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. MxNiSTERSO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

b) 

O) 

SERVIÇO SOCIAL CONTRA O MOCAMBO // 
Pernambuco 

SEMANA DA Peomogâo SOCIAL 

A ikmana'da Promoção Social terá os seguintes objeti— 
VOS: ' 

' l. Orientaçao do Professorado da "Promoçao Social" e 
aas Escolas do Serviço Social contra o Mocambo, em .* 
geral, sobre problemas ds alfabetizaçao em áreas 

;marb sinais; 

2. Troca de experiências entre as equipes do SSCMeGru 
po de Trabalho da Promoçao Social e da Secretaria 
de Assistência Social da Guanabara; 

3. Adaptar a experiência de outras áreas, no Recife,‘ 
para renovar métodos locais de trabalho; e 

4. Atrair & participaçao de universitários do Recife 
.ag trabalho da "Semana" e conseguir a sua colabora 
çao voluntária a "Éromoçao Social", de modo mais 
amplo.' . 

. METODoggggg 

Três tipos de trabalho serão adotados: 

a) Conferências — Local: auditório da Faculdade de Filosofia do 
Recife: 

Debates e círculos de estudo, no dia seguinte à cada confe _ 
rência (9 horas),'oom a presença do conferencista. Coordena- 

,çao do Assessor Tecnico da "Promoçao Social", prof. José 
Rafael ge Menezes. Partieipaçao de professores das Escolesôa 
"Promoçao Social" e dos "Centros Educativos Operários" do 
SSGM. 

Seminários (tipo painel), sôbre temas especiais ráacionaãos 
& açao executiva da 'Promoçao Social" e do SSCM para orienta 
çao das suas equipes técnica.s. Haverá um coordenador, para 
cada Seminário, e dois debatedores (com.conhecimento prévio 
do tema). Horário: das 15 as 17 horas. 

TEMAS 

a) Conferências - circulos de estudos 

I — "Educacao de Base e Reouperaçao Social em Áreas Mara o'mais" 
— Socioloºo Jose Arthur Rios 

2 — "A Realidade Social do Nordeste. 'Os cenyros urbanos, O 

meio rural" — Sooiologo Manuel Diegues Junior.



2. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

_3 — "O Teatro em Programas Educativos" _ Teatrólogo Ariano 
Suassuna 

4 — "Programas de Educaçao Sanitária para o Nordeste"— Eng. 
Álvaro Milanez .

' 

5 - "As más condiçoes de Habitacao e o seu Reflexo na Escola" 
— Estêlio de Alencar Roxo 

b) Seminários u painel 

1 _ 

AGENDA 

Dia 33 

Dia 16 

Dia 17 

Dia 18. 

"O Trabalho de Voluntários em Serviço Social" — Assisten- 
te Social Josefina Albano 

"Possibilidades e Processos de lincaminhamento de Margi - 
nais Metropolitanos" (ênfase na sua origem rural) « 
Clovis Caldeira “ 

"Formaçao e Aperfeiçoamento do magistério para Escolariza 
çao de Emergencia" — Profª Lucia Marques Pinheiro 

"Bibliotecas Populares e Bibliotecas Escolares: sua fun 
çao nos programas de alfabetizaçao e educaçao de base"— 
Bibliotecário Édson Nery da Fonseca -

( 

- Data da “Semana" : de 15 a 22 de julho 

' \ 
.

. 

, sabadº, as 20 horas -, Solenidade de inauguraçao e ins- 
talaçao da "Semana". Presidencia do Governador Cid 
Sampaio '

- 

_ manha: livre 
12, 30 horas — Almoço ofere.cido pelo presidente do SSCM 

Dr. Paulo Rangel Moreira. 
Tarde: Visita as Escolas da "Prom.oçao Social”, nas zo— 

nas de morros e alagados do Recife, e aos "Cen 
tros Educativos Operários" 

— manha: Visita ao Centro Regional de Pesquisas Educacio— 
nais, em Apipucosà e aos pronto-sºcorros aux; liares da #Promoçao Social" 

Tarde: Visita à Vila do Jordão - 500 novas casas popª lares construídas em 1960 
20 horas;: Conferência: "Educaçao de Base e Recupera- 

çao Social em Ãreas MarginaiS" 

— 9 horas : Circulo de estudos sobre a conferencia do 
dia 17 

15 horas : Seminárioá "O Trabalho de Voluntários em 
Serviço Social" ' '

— 

20 horas : Conferência: "A Ebalidade Social do Nordeg 
te. Os centros urbanos. 6 Meio Rural".
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Dia lg — 9 

15 

20 

Dia gº — 9 

15 

20 

Dia g; 1 9 

‘15 

20 

Dia ggp_ 9~ 

18 

20 

No Recife 

horas : Círculo _gg estudos sôbre a conferência do 
dia 187 

' “' “ 

horas: , Seminário: "Possibilidades e Processos de 
Encaminhamento de Marginais Metropolitanos" 

horas :* Conferência:, "O Teatro em Programas Educa- 
tivos “ 

horas : Círculo; de Estudos sôbre a conferência do 
dia 19 “' “ 

horas : seminário: "Formaçao e Aperfeiçoamento do 
magisterio para Escolarizagao de Emergencia" 

hora.s : Conferência: "Programas de Educaçao Sanita ria para o Nordeste" 

horas : 'Círculoj de estudos sôbre a conferência do" 
' dia 20 

' "' 
. 

“ ' 

horas : Seminário: "Bibliºtecas Populares e Biblio 
tecas Escolares:, sua iunçao nos progra.mas de 
alfabetizaçao e educaçao de base " - 

horasN:' Conferência: "As mas Condiçoes de Habita _ 
çao e o seuªReflexo na Escola" 

horas : Círculo de estudos sôbre a conferência do 
dia 21 “' w 

as 19, 30 "Cocktail"(cold buffet) oferecido pelo» 
= Govêrno do Estado aos participantes da "Semana" 

e convidados especiais ' 

horas : Sessão solene de encerramento da "Semana" 
Local: auditório da Faculdade de Filosofia 

do Recife: 

1. Participaçao do Centro Regional de Pesquisas Educacionais do 
Recife, 
çao efet 

A "Semana" sera a primeira etapalde uma colabora — 

iva entre o SSCM e o CREE, que sera representado pg los coordenadores e debatedores, em alô “uns Seminários; 

2: Participação da Escola de Serviço Social de Pernambuco. 

PMP/hos/mgcº
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PROJETO DE LEI 

Emenda: Transforma o Serviço So 

cial Contra o Mocambo" 
no Instituto de PrOmOe 
ção Social e dá outras 
providências. 

Art. lº + Passa a denominar—se INSTITUTO DA PROMO — 

ÇÃO SOCIAL autarquia administrativa, o _atual Serviço Social 
Contra o Mocambo,. com a finalidade de promover socialmente o 

Homem, através da organizaçao ou reorganização de comunidades; 

da humanização da habitação e da vida domiciliar; da elevação 
do salário real da família, pelo profícuo aproveitamento " de 

suas Virtualidades e utilização proveitosa do lazer; assistên 
cia a família e ao homem nos setores cívico—educacional e mé— 

dico—sanitário. 

Parágrafo único —/O Instituto da Promoção Social, 
diretamente subordinado ao Governador do Estado, goza de tô— 

das as vantagens e privilégios conferidos aos serviços públi— 

cos estaduais.
» 

Art. 2º — O Instituto da Promoçao Social dentro dos 

seus objetivos executará entre outras as seguintes finalida — 

des: 
a) organização de serviços sociais da comunidade,<h 

grupo e casos individuais; 
b) formulação de uma política habitacional, levando 

em conta a condição regional e a circunstância 
econômica;" ' 

, 

.

_ 

e) organização ou desenvolvimento de atividades ar— 

tesanais; . 

d) complementação do sistema educativo estadual , 

quanto ao aprimoramento da qualificação profisâg 
nal e difusão das atividades para—escolares; 

e) prestação de assiStência médica e dentária; 
f) incentivo ao esporte amador, e diversão educati— 

va»e a arte popular. *
' 

Art. 39 é o patrimônio do Instituto da Promoção So— Í 

'cial conStituir—se—á, principalmente, da incorporação do acêr 
vo da autarquia Serviço Social Contra o Mocambo, criada pelo 

'l'fng
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Decreto—lei nº 1.118 de 15 de fevereiro de 1945 e — transfor— 
mada em autarquia — pela presente Lei. ' 

Art. 49 — Também constituirão o patrimônio do Inst; 
tuto da Promoção Socialgx

! 

a) 
ªb) 

9) 

.a) 

renda do patrimônio imobiliário;
, 

resultado das operações imobiliárias que venha a 

realizar;
, 

subvenções e auxílios da União, do Estado e dos 
Mhnicípios; , 

rendas eventuais. 

Art; 59 — São órgãos do Instituto da Promoção Sanak 
*a) 

b) 
Presidência

' 

Conselho Deliberativo e.de Planejamento 

Art. 6º — 
Q Presidente, livremente escolhido peloçª 

vernador, será nomeado em comissão. 

a) 

b) 

e) 

d) 

"Art 7º.— Ao Presidente compete: 
administrar a autarquia e representa—1a em Juízo 
ou fora dêle, podendo constituir mandatários; 
presidir as reunioes do Conselho Deliberativo e 

de Planejamento, como membro nato, cabendo—lhe o 

voto de desempate; 
admitir, exonerar ou demitir funcionários, apli— 
car—lhes penalidades, conceder—lhes férias ou 13 
cença, na forma prevista pelo Estatuto dos Fun — 

cionários Públicos Civis do Estado; 
apresentar ao Governador do Estado, no prazo mxm 
titucional o war .uça o de .ontzs anual e o orgae 
mento aprovado pelo Conselho Deliberativo e de 

,Planejamento; 
despachar com o Governador do Estado e apresen # 

tar—lhe no fim de cada exercício administrativo, 
o relatório das atividades da autarquia; 
adquirir e alienar bens, mediante planos previa— 
mente aprovados pelo Governador do Estado,.ouvi— 
do o Conselho Deliberativo e de Planejamento; 
visar todos os documentos que impliquem em paga— 

mentos. 
» ' ª 

autorizar a aquisição, direta, de materiais e ar 
tigos de consumo, no caso de exclusividade comer 
cial ou as providências para fazê—lo, mediante 
concorrência ou tomada de preço.



A 

i) promover a realização de serviços e obras neces— 

séries a objetivação das finalidades do Instituà 
V-to, executando—as por administração direta, atra 

vés de departamentos competentes ou através de 

concorrência; 
j) estabelecer o horário de expediente da autarquia, 

respeitando o número de horas de trabalho adota— 

das pelas repartiçoes estaduais; 
Vl) supervisionar e fiscalizar a realização de servi 
' 

ços sob a forma de convênios e acôrdos. 

Art. 89 - O Conselho Deliberativo e de Planejamento 
será composto de-6 membros, representativos da comunidade e 

igual número de suplentes, todos nomeados e demissíveis peloi 
Governador do Estado. ' 

§ lº — O mandato dos Conselheiros será de dois anos 

§ 29 e As reuniões do Conselho se realizarão umaxez 

por semana, ordinariamente, e em caráter extraordinário quando 

convocadas pelo Presidente. _ 

§ 39 — Os Conselheiros receberão uma gratificação 
'por sessao a ser fixada por regulamento.. 

Art 99 — Ao Conselho Deliberativo e de Planejamen— 

to compete:, 
a) discutir e aprovar os planes de trabalho, para 

execução a longo e a curto prazo; 
b) apreciar as propostas da Presidencia, para orga— 

, nização dos serviços.e criação de cargos; ' 

c) apreciar a proposta de.orçamento anual da autar— 

quia, enviando—a com parecer ao Chefe do Executª 
'Vo; 

.
. 

d) examinar o balanço anual e julgar as contas_ e 

apreciar o relatório da Presidência. 

*Art. 10 —.A organização administrativa da autannúa 
compreenderá departamentos, criados conforme as exigências das 

programas do Instituto, e uma Procuradoria Judicial. 

, Art. ll — Serão asseguradas aos atuais servidoresdo 
Seriço Social Contra o Mocambo os seus direitos e vantagens. 

Art. 12 — O Instituto da Promoção Social poderá coª 
tratar pessoal; para serviço de natureza n50 permanente, in — 

clusive sob o regime da legislação trabalhista. 
Art. l3 « O Instituto da Promoção Social, como euces 

sor do S. S. C. M., receb as dotaçoes orçamentárias que o be—

!



4. 

.neficiem, e mais a constante da alínea e do artigo 41, da Omª 

tituição estadual, que continuará a ser fixada anualmente, dg* 

pois de 1962 sem soluçao de continuidade. 

Art. 14 — No caso de extinçao da autarquia, todoscB 

seus bens reverterao em patrimônio do Estado. 

Art. 15 — O Governador do Estado baixará o regula — 

mento do Instituto da Promoção Social,-em consonância Com a 

presente Lei, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data 

de sua publicação no Diário Oficial. 
Art. 16 — A presente Lei entra em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

EMENDAS AO PROJETO DE LEI QUE TRANSFORMA O SERVIÇO SOCIAL 

CONTRA O MOCAMBO EM “INSTITUTO DE PROMOÇÃO SOCIAL" 

I — O Artigo primeiro passa a ter a seguinte redação: Pas— 

sa a denominarêse Instituto da Prombção Social, autar — 

quia administrativa, o atual Serviço Social Contra o Mg 

cambo, com a finalidade de promover socialmente o Homem, 

nas áreas do Estado, onde se encontrem mais denSamente 

agravadas as condiçoes de vida, através da organizaçao 

ou reorganizaçao de comunidades; da humanizaçao da habi 

taçao e da vida domiciliar; da elevaçao do salário real 

_da família, pelo profícuo aproveitamento de suas virtua, 
lidades e utilização proveitosa do lazer; assistência a 

familia e ao homem nos setores cívico, educacional e mg 

dico—sanitário. 
_ 

» '
' 

Justificativa: Introduzindo—se a expressão nas áreasch 

Estado onde se encontrem mais densamente agraVadas as 

condiçoes de vida, configurar—se— —á melhor a natureza do 

serviço estadual permitindo —se que desde as suas ori — 

,gens possa estender—se aos municípios sociologicamente 

gêmeos do Recife, como Olinda, Jaboatão e Sao Lourenço, 

ficando aberta a perspectiva de atuação nas grandes ci— 

Vdades que se vao erguendo no interior de Pernambuco.
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Ao artigo 29 acrescente—seg 

g) recuperação de menores e seu encaminhamento profis — 

sionalg' 
"h) desenvolvimento de quaisquer atividades não expressa 

mente discriminadas neste artigo, relativas à promo— 

ção do Homem que pela sua natureza correspondem às 

atribuições do Instituto da.Promoção Social. 

Justificativas A calamitosa situação dos menores _sem 

pais, ou cujos pais dêles não cuidam, cresce cada dia no 

Recife e cidades vizinhas a ponto de justificar uma es— 

pecial dedicação de todos os órgãos de natureza educati 
va e assistencial em busca de atenuação para o gravejmª 
blema, Daí a ênfase do acréscimo. Quanto a.letra n) 
vai munir o Instituto da Promoção Social de uma elasti— 
cidade que corresponda ao ritmo e complexidade dos te— 

mas sociais, cuja profilaxia e ajustamento estão a de—4 

pender de processos e técnicas evolutivas. 

O-artigo 59 terá a Seguinte redaçãoà O-IPS é constitui 
do dos seguintes órgãos: ' ,

' 

l) Executivos 
a — Presidência 
b — AsseSSOrias.
c

d 

Departamentos afins 
Procuradoria 

2) Deliberativo e Fiscal: 
“ 

Conselho Deliberativo* 

Justificativa: ,A distribuição dos Órgãos aqui apresen— 

tada ainda não corresponde a melhor forma técnica queçª 
veria hierarquizar o Deliberativo em primeiro plano, o 

que deixa de ser feito na emenda a fim de não se altaar 
a ordem dos artigos_seguintes; o mérito de emenda está 
em ampliar a estrutura administrativa, permitindo a flº 
xibilidade da regulamenta açao, de acõrdo com o que_ foi 
sugerido pela letra ª) do artigo segundo. 

Ao artigo 10 — suprima—se. 
Justificativa: dominando o artigo 59 em sua nova formª 
lação a organização administrativa não terá mais nenhu— 

Ima função os ditames prescritos no artigo 10.
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Í-SERVIÇO SOCIAL CONTRA º MOCAMBO 

'x;‘. ' 

(Da Mensagem apresentado pelo Sr, 
1, 

» 

- Governador Cid Feijo Sampaio a 
' Assembleia Legislativa do Estado 

de Pernambuco - Em 15 .3 1959). 

Apresentamos um relatorio preliminar que servira de funda— 
«mento ao programe que o atual governo imprimira .o Serviço Social Con. 

gºtra o Mocambo, indicando a situaçao financeirca atual da autarquia e 

sugerindo algumas medidas que poderao vir a ser adotadas como provi — 

dencias do Governo para um planejamento global de açao executiva no 
setor da vivenda popular» 

É evidente que, na fase atual de trabalho, ainda de balaº 
ço administra tivo para verificaçao do acervo total do Serviço e das 
suas possibilidades de utilizaçao num programa futuro - apenas esqug 
mas gerais podem ser apontados. ;

' 

Somente depois de superada a etapa presente, com os resul 
tados a que necessariamente chegará a Comi5são eSpecial de levantamen 
to financeiro da autarquia, designada pelo atual Governo, a Pres idem 
cia do Serviço Social Contra o Mocambo estara em condiçoes de precie 
sar e ate mesmo de prever a repercussao da açao assistencial queo &“: 
trabalho vem tendo ou podera ter na comunidade. 

. É nossa preocupaçao que o Serviço possa vir a constituir — 

—se em orgao, tanto quanto possivel coordenador de uma política de hª 
bitaçao popular do Estado, propria a.s condiçoes do meio físico tropi—, 
cal de Pernambuco e adaptada as tradiçoes de vica da regia. o° Uma poli, 
ca, em resumo, que preserve da ey periencia tradicional as soluçoes lo 
gicas oferecidas pelos imperativos de ordem climatica e cultural. 

O fator humano, nessa formulação é o que deve ser conside— 
rado em primeiro plano, pois reabilitação de mocambos, tanto quanto a 

implantação de novos grupos residenciais ou comunitários, implica em 

mudanças muitas vêzes desastrosas para o comportamento do indivíduo, 
que socialmente, não se encontrava capaz de adaptar—se ao novo lar 

'Seguindo essa orientação, que nos parece acertada e justa,
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o subsídio do Estado servirá de estímulo a que as famílias com 1n- 
. a , 

'
. grossos mensais abaixo do minimo adquiram as suas proprias casas 3 

substituindo-se o sistema. atual, que a uma forma indireta de paterna 
lismo estatal. 

Ésse objetivo amplo, entretanto, somente sera atingido , 
dando o Governo do Estado ao atua1,S.&. C .M. as condiçoes necessaria s 

para que se transforme num Instituto de Vivenda ou da Habilitaçao Pg 
pular, apto, atraves da adoção de modernos métodos e de melhor teen; 
ca, para harmonizar uma política regional de recuperação social e,ao 
mesmo tempo, de reabilitação de grupos humanos das áreas urbanas e 

rurais de Pernambuco. 

PLANEJAMENTO DE UM PROGRAMA DA VIVENDA 

POPULAR

~ 
O planejamento de um programa de casa popular, no Estado , 

nao devera cuidar, exclusivamente, da parte “tecnica", mas principal 
mente orientar—se par. atender as necessidades dos seus futuros habi 
tantes. 

O acúmulo de erros, hoje sentidos de maneira quase dramãtl 
ca na estrutura administrativa do Serviço Social Contra o Mocambo , 
foi devido, em grande parte, 5 falta de um planejamento que objeti— 
vasse a implantação de novos grupos de vivenda, com sentido de reabi' 
litação ou recuperação social. O "mocambo" nao poderia ser substitu 
{do - como nao o foi — de maneira fisica, arrancando-o ao meio; des 
truindc—o pela açao policial demolidora. O criterio político, tam— 

bem interferiu na açao do S .S.C.M. e contribuiu para a distorsao dos 
seus objetivos. 

O problema, entretanto, não é apenas de uma região, de um 

Estado ou de um país em particular. É de tôda a América Latina,con— . 

forme apontam os resultados do Seminário sobre "vivenda e urbanismo" 
realizados no Equador e no Brasil, em 1950 e 1951, sob o patrocínio 
do “Centro Interamericano de Vivenda". 

O crescimento demografico da cidade, e expensas do ca.mpo, 
e da capital, a expensas da prov1ncia, e o aumento vegetativo da po— 

Pulaçao, produziram em certas zonas urbanas um aumento normal de ha— 

bitantes, sem que tenha havido um aumento proporcional no numero de 
vivendas. O problema já foi tratado - o do crescimento anormal do 
Recife — por mais de um estudioso do assunto.
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Mas, as causas dos problemas, que são, também, válidas em 

mais de uma região brasileira. — no Nordeste tanto quanto no Sul do 

pais — podem ser resumidas em: a)— falta de coordenação entre os 03 
ganismos encarregados de resolver o problema da habitlção. A mult; 
plicidade de funções e a diversidade de ação executiva nos Estados , 
através dos Institutos de Previdência Social, da Fundação da Casa Po 

pular e dos Institutos de Habilitaçao dos governos estaduais; b) — a 

prioridade do criterio politico sobre o criterio tecnico nos organis 
mos administrativos; c) — a necessidade de orientacao urbanística 
e planificadora que existe em muitas localidades. 

Para que um Instituto de Vivenda ou Habitacao Popular este 
ja preparado para reabilitar areas marginais urbana.s e desenvolver a 

criaçao ou a construçao de vivendas rurais adequadas, e necessario 
que o seu trabªho seja procedido do levantamento socio-economico da 

a.rea ou zona objetivada, com indicaçoes precisas sobre: a) - higieni 
zaçao; b) — abastecimento; e) - tranSportes e comunicaçoes em geral 
d) e serviços assistenciais; localização; e) » serviços educacionam 
f) — serviços recreativos. 

Qualquer tentativa a posteriori de remediar problemas, apº ' I u . nas servira para agrava-los, em face da eXpansao da comunidade e na— 

uralmente do crescimento progressivo das suas dificuldades. 

Naturalmente, a adoção de qualquer providência para reabi— 
litar o “mocambo" está intimamente ligada ao desenvolvimento econômi 
co e social. somente promovendo o aumento da renda na região e, con 
sequentemente, em Pernambuco, será possível encontrar soluções para 
atenuar a crise da vivenda, e o Estado deverá estar aparelhado, por- 
tanto, atraves do seu orgao competente - para orientar, nessa ocasi— 
ao, aqueles que desejam adquirir sua casa propria com o produto de 
suas poupanças individuais. Sera esta a funçao social talvez maiszg 
levante de um Instituto da Casa Pºpular, que se estenda em órgão fi- 
nanciador, como o Instituto de Credito Territorial, da Colômbia. 

na. 

_ conomico de Pernambuco necessariça mente provocara, o S .S .C.M'. devera 
continuar preocupado em recuperar as zonas marginais do Recife e das 
cidades do interior » como Caruaru, onde os problemas ligados & habi 
tação urbana e não apenas rural começam a adquirir proporções inquig 
tantes. 

' .

' 

Ao lado desse aspecto, que o programa de desenvolvimento e 

o S.S-.C.M. deverá estar habilitado a promover essa recupe— 

.ração, retirando o indivíduo do ambiente insalubre em que vive e reg 

ducando—o, a fim de que mude hábitos de vida e, conseqúentemente,pog
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sa aceitar a sua nova morada;
& 

Em resumo, um planejamento da vivenda popular tera necessg 
riamente de obedecer as seguintes diretrizes: 

1. Ter em conta a necessidade de um trabalho educativo da 
mentalidade publica, com o objetivo de dar criterio social as autori- 
dades, aos proprietários, aos inquilinos e de lograr sua compreensão 
de uma vivenda econômica. 

2. Ao Governo do Estado compete da r assistência aos inte" 
ressados, atra .v5s de facilidades de aquisiçao pelo financiamento pla— 
nejado; ' 

5. Investigar sobre o indice de elasticidade da oferta'de 
habitação e das medid.as que devem ser tomadas para aumentã— —la, como 
pre—fabricação, adoção de novos materiais, etc; 

u, Elevaçao do niVel cultural e economica, planificando cen 
tros de atração tanto rurais como urbanos, a fim de evitar o despovo 
amento dos campos e o mO-crocefalismo da Capital; ' 

5. Afirmar o predomínio do critério técnico sobre o politi 
co como o unico meio de chegara soluçoes convenientes e concretas 

CONDIçõas SUB-110911113 Da HABITAQZ‘IO NO %CIFE 
am.-=“ ::=-=== ~ 

As condiçoes sub-norriais de habitação em zonas marginais e 
suburbios do Recife sao provoca &oras e responsaveis de una -s5rie de 
desajustamentos pessoais e sociais, que se refletem na vida de famílª 
a. A m5 situação econômica dessas populaçães.— algumas delas atrai — 

das do interior para o Recife, pela ilusão de melhores oportunidades 
e pela centralizaçao, aqui, de serviços médicos e de assistência soci 
al 5 indicad.a pelo sub—emprego e ª promiscuidade. 

O "mocambo", sendo expressão social, evidência a crescente 
tendencia migratoria das familias rurais e indica a necessidade de um. 
programa de desenvolvimento agro—pecuário, Um técnico das Naçoes Uni— 
d.as, encarregado de fazer, em 1951, um estudo sobre habitação ruralno 

'oeste de Pernambuco, o Sr. Glen E. Leonard, salientou que WaReciRare— 
flete a maior parte dos problemas aesociados com a migração em larga 
escala, e em tempo curto, de famíliªs inteiras das zonas rurais para 
ª Cidade”. Esse Relatorio das Naçoes Unidas, feito em cooperaçao con 

Instituto “Joaquin Nabuco“, dº Ministerio de Educa .Cao c Guita “ª, indicava qua Olinda, parte de un ,“Rocifo Maior", ,acusava en—
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"tre os anos de.l9u0 e 1950, um aumento de mais de 300% na sua populâ 
ção dita rural. “A maior parte dessas famílias“ — concluía o Relatª 
rio — "não. são rurais, no sentido de que obtem o seu sustento da a— 

gricultura. Elas estao, em larga escala, empregadas ou a procura de 
emprego no Recife“. 

º PROBLEMA pig HABITAÇÃO RURAL
/

a 

O problema de melhorar a habitaçao rural e um objetivo que 
esta Presidencia pretende alcançar, atraves de uma politica de asSis 
tencia que se oriente, de indice, na zona da Mata, para a cooperação 
com Os plantadores de cana e proprietarios de Usinas de açucar. 

' Haruna grande preocupaçao.de apresentar soluçoes para o 
problema, que envolve toda uma reformulaç50.de assistência prestada 
aos trabal adores rurais da zona canavieira. A Presidência tem senti 
do a receptividade dos plantadores de cana e dos usineiros e o Govêr 
no do Estado se propoe a estudar, pelo seu orgao competente, 1s medi 
das neceSSarias ao planejamento de um programa de vivenda rural, que 
contasse com o financiamento federal, “tr ves das Ca arteira s eSpecia— 
lizadas do Banco do Brasil ou de outra instituiçao oficial. 

Ja existe um inquerito preliminar sobre habitação rural na 
Zona da Mata de Pernambuco, recº lizado pelo tecnico da ONU, Sr. Olen 
E. Leonardi, que podera servir como indicaçao 1o levantamento das con 
diçoes de vivenda na. Regiao. ÉSSe trabalho, ja referido noutro lo— 
cal, e uma analise detfí lhfda do tipo de casa rural, com indicaçoesva 
liosas para o aproveitamento de materiais nativos na construçao, o 
que podera contribuir ao barateamento do Projeto, 

Nesse docunento, preparado por solicitacao do Governº bra— 
sileiro, ja indicava o tecnico norte—americano que "qualquer esforço 
significativo para melhorar os nivsis de habitaçao rural necessitará 
da ajuda do Governo", tanto estadual como federal, embora o tipo ou 
o grau de assistência possa variar de um área para outra ou de umm sg 
tuação para outra“. ' 

O Governo poderia promover, desse modo, a fixaçao de mao— 
de—obra das Usinas — constituidas, ta “hem, em grande parte, pelos'bo 
rumbas“ itinerantes do Sertao e Agreste semi-arido — atraves da aasr 
tencia tecnica permanente a projetos de habitaçao, financiadas pelo 
GOVerno Federal ou de iniciativa particular.
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Providenciando êsses serviços e facilidades, o Governo es 
taria promovendo o levantamento dos niveis sociais da regiao e, atre. 
ves de discussoes evdecisoes de grupos interessados, contribuindo pª 
ra que ohomem da Zona rural de Pernambuco tomasse consciência do seu 
problema de vivenda e compreendesse a extensão de uma participaç50<ng 
operativa futura. 

A tarefa de promover a vivenda rural, em larga escala, é 
de tal magnitude que exige conhecimento não somente de problemas co- 
mo o melhoramento das condições atuais da vivenda, atraves da higie- 
nização e funcionalização dos serviços domésticos, — mas também. das 
reações das populaçães para a construção de nOVOs tipos de casa. 

Nas zonas rurais, onde o peso das tradiçães e do sistema 
de crenças arraigadas ao folclore regional se faz sentir, de maneira 
imperativa, no condicionamento do comportaniento individual as tenta,— 
tivas de mudança tecnologica devem ser precedidas de reeducaçao, que 
habilite os homens de campo a compreende—la, e utiliza,—la plenamente. 
Um projeto de vivenda que de enfase ao aspecto de funcionalismo tec— 
nico e despreze a consideração de fatores culturais, estará, inevitâ 
velmente, condenado ao fracasso. 

.

' 

A tarefa do Governo do Estado, no ataque ao problema da ha 

bitaçao rural em Pernambuco, deve ser progressiva, embora nao signi- 
fique que tenha de ser necessariamente lente. E, nesse partivular, 
as experiencias adquiridas pelos países tropicais na implantação 

' 

de 
prºgrama. s de vivenda rura 11 podem servir de orientaçao ao departs men— 
to do Governo encarrega do de executar essa política. ' 

Para a concretização dêsse objetivo, os técnicos poderão 
recorrer a,formas de ajuda comunitária que ainda.persistem em certas 
zonas de Pernambuc05 entre pequenos agricultores. Um programa ascons 
truçao de casas populares, na area rural, atraves da adaptaçao do 
“sistema de ajuda mutua" empregado em Porto Rico, podera concorrer 
para a soluçao rapida do problema em algumas regioes, desde que o Gg 
verno, atraves da sua instituiça,o especializada, proporcione tecnicos 
capacitados a trabalhar Com populaçoes rurais. 

CUSTOD EEINANCIAMENTOE _Paonucxo~ 
. custo de financiamento e produçao de casas, que se ajus— 

tema aos requisitos mínimos de saude e decencia, vem aumentando, sen—
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sivelmente, nos ultimos anos. à média registrada na construção de 

550 casas populares em 1957, nas Vilas do Ibura e Imbiribeira foi de,_ 

aproxidamente, Cr$ 50,000,00. Hoje, o custo total sofreu elevação 
consideráveis, se computarmos a incidência percentual de mão—deeobra 

e materiais, cujos preços foram reajustados sucessivamente. 

A simples construção anual de determinado número de casas, 
mediante recursos financeiros utilizáveis, não é suficientejnra annª 
tituir as vivendas insalubres, adotando—se um tipo mais higiênico e 

mais proprio. Entre os problemas que exigem a reformulação da poli 
tica da casa popular no Estado podem ser citados:-u— .“ '! 

. « a . a) — o baixo nível de vida da população, que não 

permite a promoção do alojamento adequado. Éle se reflete nos sa— 

larios baixos inferiores até aos níveis minimos consequentemente , 
redução da capacidade de pagamento de aluguéis; b) — o alto grau_de 
crescimento vegetativo da população, mesmo neutralizado pela taxa , 
também alta, de mortalidadeixfantil. Os programas globais de habita 
ção popular têm, portanto, que ser dirigidos para comunidades mais 
necesSitadas. 

, 

Um planejamento de casas populares teria de ser aumentado 
pªra alcançar o aumento de população nas cidades, o que se torna im- 
praticável economicamente. Se o Estado pretende substituir tipos de 

Vivendas, terá de promover, necessariamente, a sua aquisição pelos 
próprios habitantes. ' 

São Outras dificuldades de um planejamento de vivenda po— 

puLar para as áreas urbanas e também rurais do Estado: o alto custo 
de financiamento e a impossibilidade de previsão imediata do preço 
da unidade de construção, e, consequentemente, do seu numero, pela 
alta constante dos materiais empregados; a ausência de planificação 
adequada; a escassas ou insuficiências de dados estatísticos sôbre 
fatores sociais, econômicos e demográficos_que facilitem-a tarefa de 

planejamento. 

'PATRIMôNio IMOBILIÁRIO
' 

É nosso pensamento sugerir, oportunamente, um “programa 
de Vivenda Popular" em que o Estado possa interferir como patrocinª.ª 

. . . . .. : !“. dor de iniciativas particulares, atraves de subSidios ou de uma re»



& 

N N .A. . .!. 
orientacao na utilizaçao do patrimonio imobiliario do S.S.C.M.. 

Assim, estaria na cogitaçao desta Presidência o aproveita— 

mento dos terrenos atuais da Autarquia para, atraves de um sistemade 

vendas compenSatoriasfe face da sua excepcional localizaçao no Reci 

fe, adquirir novos lotes em zonas marginais ou urbanas da cidade,ali 
instalar novas comunidades. Claro que a execuçao desse programa es— 

taria & depender de uma coordenaça o geral com os demais serviços tec 

nicos do Governo e ate do Municipio do Recife, incluindo o tratamen— 

to de problemas como: a) — saneamento; b) — urbanização;,c) — trans— 

portes; d) _ abastecimento; e) — atividades recreativas. 

Convém lembrar que, durante o exercicio passado (1958) o 

serviço Concluiu o pagamento de uma area de terrenos ad.quirida, . no 

Ibura, para a construçao de casas populares, tendo sido beneficiada 

com aterro parcial atra.Ves do Departamento Nacional de Obras de Sane 

amento. O terreno custou a importancia de Tm 12. 000. OOO, 00 e os 

serviços de aterro nao foram cobrados ao Serviço Social Contra o Mo— 

sambo, tendo em vista que serviram a construçao de vivendas, dentro 

do plano de assistencia do Governo, atr:.ves desta Autarquia. 

ASSISTÉNCIA SOCIALM 

A distorsao & s atividades do 8 HS C .M. — que, por obediên— 

cia a dispositivo const.itucional estaobrigado a empregar a sua ren— 

da (1,5% da receita tributária do Estado) em programas de construção 

de vivendas, provocou a acumulaçao de serviços de assistencia medica, 

'dentaria e escolar. 

_ 

Em parte, é compreensível que um plano de erradicação de'mg 

c-ambo" tivesse obriga do o Governo Estadual, aquela época, a atender 
aos aSpectos humanos de uma substituição de sistemas de vidas, atra 
ves da vivenda, que pretendeu fazer mais pela açao fisica do que pe— 

la açao social. Nao parece ter havido a preocupaçao de reintegrar 
grupos socie is em novas comunidades e dai .s disparidadas, as dive; 
gências,_as incongruencias que se acumularam na estnltura administrª 
tiva da antiga Liga Social Contra o Mocambo. 

Todas as vezes que um Instituto de Vivenda ou de Habitacao 

Popular pretenda extinguir um nucleo de habitaçoes marginais, tera 
que realizar, antes, um estudo dos seus problemas sociais e economi- 

cos a fim de-oferecer soluçoes que, sendo essencialmente de habita— 

ção, sejam também de recuperação social ou de reintegração de grupos 

na sociedade.
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É evidente que os programas de habitação e especificamente 
os planos deraabilitação de "mocambos" só podem ter êxito quando são 

acompanhados de um programa educativo que tenha por objetivo a inte— 

gração dessa população na comunidade, como força produtiva na vkm nª 
cional. 

" ' 

Os problemas da vivenda não pode, ser estudados sem vincu— 

lação com a vida social das comunidades. A análise do desenvolvimep 
to de outrós problemas urbanos deve.preocupar, também, a administra— 
ção estadual na reorientação do S.S.C.M,, 

Impôe-se, agora, a reorientação dêsses errviços, conside— . 

rando-se que em todo projeto de vivenda surgem, necessariamente, ao 

lado dos problemas técnicos de construção, aspectos de relaçoes humª 

nas, de comportamento, de saude, de recursos econômicos dos habitan» 
tes, etc.

' 

Ésses problemas pretendem ser considerados em função deixª 
melhor articukação com outros órgãos do Governo do Estado para .solu 
ç5e5.que não'vanham a depender exclusicamente dos recursos da Autar- 
quia, É importante destacar, porém, que o serviço social, num projg 
tb de vivenda não é um programa de tratamento de problemas ou cas<>s 
isolados, mas de desenvolvimento comunitario, isto é, para estímulo 
ao levantamento do nível social do grupo. 

Para a reformulação dêsse serviço de assistência social , 
através do equipamento das Escolas mantidas nas Vilas e Centros Ope- 

rários, e dos Ambulatorios médicos (que necessitava, principalmente, 
de serviços de "Raios X" e de Analisesclínicas) o Governo terá que 

estudar.o aumento da sua dotação em base que, oportunamente, iremos 
sugerir. ' 

Outra solução viavel sera a incorporação dos serviços medi 
co, dentário e de assistência escolar.as Secretarias de Saude e Assis 
tência Social e de Educação e Cultura. A conveniência dessa medida 
se justifica pela constatação de que outros órgãos estaduais e fede— 

rais como a Delegacia Federal da Criança, a Delegacia Regionaldsássá 
da . os Postos de Puericultura, a Secretaria de Saude e de Assistên— 
cia Social, a Legião Brasileira de Assistência, a Cruzada de Ação 32 
cial e as "Pioneiras Sociais" exercem atividadeaue-bem poderiam 
ser coordenadas, através de um Programa Geral que pudesse atender às 
necessidades de assistência reclamadas pelas vilas e núcleos residem 
ciais construidos pelo Serviço Social Contra o Mocambo. 

. , I 
,Os Centros Educativos Operarios, em numero de doze, tive —
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veram o seu funcionamento mantido durante o exercício de l958, embo— 

ra vários fatores de ordem social, financeira e política pertubassem 

o ritimo de ação que deveria ter sido seguid.o. Segundo dados forne— 

cidos pelo Departamento de Reeducação e Assistencia Social, foi re— 

gistrado o seguinte movimento:; 

Cursos profissionais: — culinária, t alunas matriculadas; 
Corte e Costura, 1. 525; Bordaaga mão, 550; Bordado a maquina, 756 ; 

Flores, 108, perfazendo o total de 3063 alunos matriculados, com fre 
qúaneia regular. 

Foram mantidos, ainda 56 Cursos de Alfabetiyagao com 2259 

alunos inscritos e 950 aprovados nos exames de fim de ano letivo. 8u7 

alunos concluiram os cursos profissionais rnantidos pelo S. S. C. M. 

Os cursos de Alfabetização tem carater supletivo e acolhem 

os filhos de associados, residentes nas Vila cs, e integrantes dos Cen 

tros Educativos, que não obtiveram matrícula, por falta de vagas,nas 
Escolas e Grupos Escolares de Secretaria de Educação e Cultura. 

A atividade de escoteirismo, que neoessita melhor orienta— 

ção pedagogica, foi exeoutada atraves de b grupos, que dao o totalcb 
12h alunos matriculados nos bairros de Areias, Agua Fria, Engenhocka 

Meio e Santo Amaro. Realizaram—se 55 atividades de campo e visitas 
a pontos de interesse histórico de Recife e Olinda, 

NOVAS CONSTRUÇõEs 

O programa de novas construções ficou prejudicado pela fa; 
ta de recebimento da verba federal de Cr$ 30,000.000,00 (trinta mi—

' 

1h5es de cruzeiros), consignada no Orçamento da_União para 1958. 

Tendo sido restauradas as funçoes do Conselho Consultivo 
da Autarquia, e nomeados nOVos Conselheiros, eªpresidente do árgão,ª 
foi autorizado a iniciar, no Rio, com a assistencia de um funciona- 
rio desta Autarquia, as “demarches” necessarias a liberação da ver— 

ba do exercicio financeiro de 1958.. A liberação desse credito, já 
assegurada pelo proprio Presidente da Republica ao Presidente do Con 

selho Cpnsultivo, dara possibilidades de execução de um planejamento 
de vivenda popular, que possa atenuar a crise de habitação das popu— 

laçoes pobres, observando—se o critério real de necessidade para a— 

tendimento.
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No ano de 1958, segundo dados fornecidos pelo Departamento 
de Engenharia, a ação do S.D.C,M;, no setor de novas construções, rg 
cebeu os reflexos dos trabalhos iniciados em 1957, com a oonclusãode 
530 caàas-populares, atraves da seguinte distribuição: 

Vila do Ibura. — 398 casas, sendo 80 de»3 quartos e as de 
, mais de Z quartos.

. 

Vila da Imbiribeira. — 132 casas, sendo 20 de 3 quartos e 

as demais de Z quartos. 

Estes imoveis foram erguidos & conta da dotação orçamentá— 

ria federal de 30 milhões de cruzeiros, referente ao exercício de 

1957, e custaram em media Cr$ U9.856,70 para um total de ........... 
Gra 26.300.b75, oo.

' 

'v 

A entrega dos imoveis foi' feita de maneira irregular,disse 
resultando, inclusive, uma açao Cominatoria contra o Serviço Social, 
cujas consequencia s poderao vir a ser prejudiciais ao patrimonio da 

Autarquia. 

A atual administração não encontrou qualquer casa disponiê 
vel nas Vilas Popu'Lares, pelo que nao registra entrega ou se refere 
a adoçao dos criterios estabelecidos por lei, que, de resto, nao io— 
'ram obedecidos nas administraçoes anteriores. 

Ainda custeado pela verba federal de 1957, foi inaugurado,, 
nesse ano, o Centro Educativo Modelo de Imbiribeira, que custou ao 

serviço a importancia de Cr$ 1.785.318 ,00, bem como providenciado a 

iluminaçao publica e domiciliar das Vilas de.lbura e do Bongi e o ser 
viço de abastecimento dágua da Vila do Ibura. 

SITUAÇÃO FINANCEIRA
\ 

Á atual.situação.financeira do Serviço e precária, em face 
das obrigações funcionais adquiridas nas administrações anteriores. 
Para esclarecer essa afirmativa, bastaria lembrar que o pagamento do 

funcionalismo, no mes de fevereiro ultimo, esteve comprometido, tendo 
sido efetuado somente graças a concessao de credito suplementar, evi 
tando—se, tambem, o desconto da verba de antecipação de 6 milhoes de 

cruzeiros, concedida pelo Governo anterior, e o deposito legal do Eng 

ituto de Previdencia dos Servidores do Estado (I 13.8. E .P. ). 
Pelo artigo ul, da Constituição do Estado, o S.S.C.M. rece 

beu uma subvenção de.cerca de 1,5% da renda tributária (representada 
em impostos e taxas).
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' ! . . . . 
& renda imobiliaria, no exerc1cio de 1958, £01 pregud1oada 

' n , . I. m 
em cerca de Cr$ Z.ZS0.000,00 representados pelos alugueis em atraso. 

, I 
O quadro da receita daquele exercicio foi o seguinte: 

Renda Imobiliária :.;...;..;.... u.583.262,80 
SHbVençãO do Estado ocaso-oco... 2D...LI.O0.000,00 
Rendas diversas .,....,......... [753.883,20 
Renda eventual ................. u.308.uh2,70 

T0TAL:.......;.... 3a.ou,u..58a,76m 

EQUIPAMENTO .Mªiº;— mm 

O equipamento do Serviço, no setor de material de consumo, 
e tambem deficienie, ressentindo—se a administraçao da falta de ma— 

quinas de datilografia, pranchas e material especial de desenho. No 

setor de tranSportes, das seis viaturas existentes, duas foram vendi 
das na administração anterior, sem substituição. Dois “jeeps“ de 

serviço encontram—se imprestaveis para o trafego,_tornando dificil a 

fiscalização dos serviços de Departamento de,Construç5es, e o carro 
da Presidência acha-se na oficina de reparos. 

DEPARTAMENTO 2ª ÁSSISTÉNCIÁ AOS DESEMPREGADOS 

A extensão dos serviços atuais estava exigir, por outro lª 
do, a criacao de um Departamento de Assistência aos Desempregados 

que tenha por objetivo completar a ação exercida .pelo Departamento 
de Reeducação e Assistência Social —(D. E. A. S.).

&

, 

A tarefa reeducativa, que deve ser naturalmente orientada 
pelo Serviço, todas as vêzes que um projeto de vivenda modifique o 

sistema de relações da comunidade, naturalmente abrangerá a analise 
ie problema de.sub—emprêgo, que é hoje crônica nas populações margi— 

nais do Recife. '
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O Departamento de Assistência aos Desempregados encaminha- 
ria para solução os casos submetidos ao exame, atraves de contactos 
mantidos com empresas industriais e estabelecimentos comerciais do E; 
tado. 

O Departamento viria a exercer, na comunidade, uma função 
seletiva de mão—de—obra, procurando despertar ao mesmo tempo, as voca 
çães profissionais e descobrir as tendências e aptidões de cada can— 

didato. 

, 

Uma das tarefas dêsse_Departamento seria a articulação peg 

manente com os orgãos encarregados de orientar o sistema artezanal e 

e de'aprendizagem profissional no Estado, como as Escolas Artezanal 
e a Escola Industrial "Agamemmon Magalhães“, da Secretaria de Educa - 
ção e Cultura; o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI); 
o Serviço Social da Indústria (SESI) e o Serviço Social do Comércio 
(SESC) . 

/isb.
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A ãemaae éa fremggea Sçcíaí fará as aeguín+e$ obieiives: 
i. Orieniagge && Frºfasâaraéa && ”Wremõgãe Soniai" a 3%;;%::~ 

Escalas éº Serviçº Saeíal Caàfrê & Macambo,em gar -,, 
sôbre ªrabiawas ée aifabeâízação em.âreas marginais; &

! 

\_/‘ 
2. Trace ée experiências entre as equíaea ªa $$Cª—Grupº $a 

Trabalhe da Pramêçãa Sºciªl e éâ Secreíàrãê de A$$í$+ªà 
cia ãocíal && Guanabara;

' 

3. Aâapâôr & experiência de au+ras àrâas, ma Resifs, aara 
reaevar méiaées lºcais às frabaihº;e 

4. Afraír & paffíeígagãe dª uníversííâríes do Resife aa 
+Fahalha &: “Semaaaª & ceaseguír & sua caíabaraçãa va— 

iumféria & "Pramaçae Sºcial” & às mafia mais amsiê, 

aareúaLosíA_, 

IRês %ipas da,+çabaiha serªh aéfifadas: 

&) Ce 
' da Recife; , 

.
- 

'b) Dabafes-e efncuies ée es+uéas, na dia seguín%e & caéa can— 

ferêacfaã 9 hºras), sem & preseaça éa csaferencfs+a. Cºaréenagãb -éa 
Assessºr Técnica áa ”Prºmºçãº Seeíalªrgrafm Jºsé Rafael ée &eaezesw 
ªar+íaíaaçãa ée prºfessºras áas Esselas && ”Prºmoçãº Social" e 665 Caº 
%res Eéucaítvas Gperâriqã" $a SSCM.

' 

&) Semíaáríss € figa paíaetl, sêbre temas esgeeíaís reiacíeng 
das & açãa executiàa éa ”Promºçãº Sacíàiª e && SSCM para aríenfagãº 

» das suas equipes fécnfcas¢ Hªverá um aefirdeaaéerr ªsta cada SeªíaírIGQ 
& dois debaàaásras ( aaa eºnhecímanâe. grªvíe éo tema), Harâria; éas 
LB às i7 haras¢

~ & erêneíasa haaai: auétf§§i§.§5 Faeulfiaée de Fííasofía 

‘tAs ' 

a} Caaferéneiaslw=efhealas ée es+aéas 

É » "Eéaªaçãa ée &ese'e'ãeaugeraçãé &acíat $1 Ãvaas Marginais“ 

_ _ 
, 'âacíêiage Jºsé Avihur Rias

_ 

2 *1"A ãealêêaée ãaçíai ée Naréesie. ºs aeairas.arbanasª 6 &eísú 
Bªfafªr ' 

_

' 

Saeíâfagºvâanuei Úfêgues Jâhísr 
-3 -‘"@ Ieafrafem Pragramas Eéueefivas“

_ 

. _ 

Teafrélegà Ariana Swassaae 
4 — "Prsgramas de Eâucaç56=$anífâríô para a-Neréesâe“ 

. 

_ 

, Eng” Ãivare ªííaaez 
5 w—"As mês eanéíçães ée Habííagãá & a seu Reflexº aa.Egªaíaª
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— Esiêiie ée Aíencar Rãxa 

b) SemináriOS' — painel 

i « “O Trabalho ée Voluntárias em serviçº Sócia!“ 

Assisi.ãºc. Josefina Albanº 
2 « “Passibiiiéaées e Fracassºs ée Encaminhamenio ée Marginais 

Meirapaiiianos"iênfase na sua ºrigem rural) 
3 , & C&õvis.6aêóeirá 

. “. - , . "Fºrmaçaº ée Magisiérwa & Escaiavizaçaa ée Emergéncxaf (")_ 
' irafa— Lâcia Marques Pinhefra 

Víª » “Bibiioiecas Populares & Eiblieiecas Esceiareszsua funçãa 
nos grºgramas ée aifabeiizaçãº & Oéucagãc da base" 

Bibiiaiecária Eésan Nery da Fºnsêca 

AGENDA u Daia às "Semana" ; de_15 a 22 ée Juihs 

Die lã , sábadº , ês 20 haras « Salenidaêe ée inauguraçãº & insfa—A 
. fação an “Semana”. Presidência do Gºvernªdºr Ciá Sampaia. 

Dia iá — Manhã : iivra -

' 

i2;30 horas— Aimeço Oferecidº paio Oresidenie—áa,SSCM
& ár. Paulo Rangai Mºreira 

Tarde :P Visiie às Esçôlas áa "Promºção Sociaiªfnês 
zanas de morrºs & alagaéos do Recife, e aªs “Ceniros Eéucôiives Ogarârios“ 

Dia Ll : Manhã n' Visi+a ao Camino Regiºna! de Pesquisas Educa 
- 'cionais, em Apipucas a aos prania—sacorras 

auxiliares da "Prºmoçãa Sàciai"; 
Tarée : Visiia & Viia.áa Jordão, msao novas casas gape 

lares consirufâôs em 5960. 
20 horas « Çen.erêncie & 

“ Eáucaçãª ée Base & Recupara— 
' 

«ção Sociaí em Areas Marginªis". 
Dia lª_ , v9 horas— Cfêõúia ée esfudes sôbre a canf3r§ncia ée 

âia !7. Lºcais 
.

' 

05 haraa— âgªinérieigªº Trabaiha de Vmiuniâriss em Ser 
viço $aciaê"— ,“ 

20 haras » Cºnferênciª ;”A Reaiiáade Sºcial da Naràaãie 
Os cenircs urbanºs. O Maia Rural"; 

Dia i”, 9 hOrOs— Circula às esiuéas sôbre O conferência da 
V 

âia i8
& 

15 hºras» Semináriº s "POssibiiiàaáes e Fracassºs ãe 
Encaminhamenia ée Marginais Meiregaiiianas" 

20 harªs —ÇOerêacia s“ O Teairé em Prºgramas Eâuea— 

+ives“"n* de Emergência
» (")Leia—se:"Formação e Aperfeiçoamenio-do Magis+.pôra Escolarizaçôo



SERVIÇO SOCIAL CONTRA 'O MOCAMBO — PERNAMBUCO 
.», xixª—r- “3“ 

Día ªº , 9 haras : Çfrcula áa-Es+udas sªbre & cºnferência 
de dia 19 

IS horas % Samínáríe V" ª Fºrmaçãº & Aperfeiçºamen+e 
éº Magisférie ears Escºknízaçãa ée Emergêí 
cia" — -

. 

gonferêncía » "Pregrmmas ée Eâucagãe Saki 
%éría para a Nºrdes%e" 

20 horas qu 

Día ! , 9 hºras um O. Cfrculo de es%uécs sôbre & conferência de 
653 20 ' 

fSemínârío : "Bíblíofecas Popuiares e 83 - 

blío+ecas Escalarasgsus funçãº nas pragrg 
mas de aifabe+ízação e educaçãº ée base” 

15 horas .! 

20 horas & Conf3kêncfa:“âs más Condiçãés ée Habí+açê 
eªo Sal Reflexº na Escola“ 

ªia gg , 9 horas: Cfrculo da es+udos sôbrê & camférêncía às 
dia 25 i 

(café buffet) ' 

Fã/Qaâôheras : "Cock+aíf”!0ferecídº paio Gavêrne da E$+ae 
aºs sarficiganfas da "Semana" & convíâaéc ;_;. My. 

. 

- 
. esgeciais W 

2Q hóras : 883550 safena de encerramanfe da §$emsnat 
iced : audifério âa Facufdaáe Fíêasefía 
d9 Recife. “ “ 

Nº Recife 

É. Parficiaagga do Cenfrm Regional de Pesquisas Educacionais 
éº Recife. A "Semana" será a primeira e+apa ée uma Czlabe— 
ragga efe+iva en re a SSCM e & CRPER, que será re$resen+ade 
pales cºordenadºras e áeba+eéores,em alguns Seminérios ; 

2. Parficipaggo da Escala.éa Servfga SOCifli‘de Pernanbuco .
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